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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO - INSURGÊNCIA 
DA REQUERIDA.

  1.  "Segundo  a  clara  dicção  do  artigo  1.021, § 5º, 
do Código de Processo Civil de 2015, o prévio 
recolhimento da multa prevista no § 4º  do  referido artigo 
é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer  
impugnação recursal, não se conhecendo do recurso 
manejado sem esse pagamento" (EDcl no AgInt no 
AREsp 859.529/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, 
DJe 29/08/2016).

2. Agravo interno desprovido.  

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.199 - MT (2019/0250896-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : MARLI ISABEL TIECHER 
ADVOGADOS : NELSON JOSÉ GASPARELO E OUTRO(S) - MT002693B
   LUIS EDUARDO DE CASTRO NASSIF  - MT011866 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 
   RUDOLF SCHAITL E OUTRO(S) - TO000163 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo interno, interposto por MARLI ISABEL TIECHER, em 

face de decisão monocrática (fls. 717/718, e-STJ), da lavra da Presidência do STJ, 

que não conheceu o agravo em recurso especial, em razão da ausência de 

recolhimento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

Irresignada, a insurgente interpõe agravo interno (fls. 720/745, e-STJ) 

aduzindo, em síntese, não ser aplicável a referida penalidade, pois o agravo 

manejado perante a Corte de origem não se revestia de manifesta inadmissibilidade, 

sendo a única insurgência cabível contra a decisão monocrática que desproveu seu 

recurso de apelação, de modo que os embargos de declaração opostos pela parte 

insurgente deveriam ter sido conhecidos, assim como o deveria ser o recurso 

especial inadmitido na origem. Requereu a reforma do decisum. 

Impugnação às fls. 750/760, e-STJ.   

É o relatório.  

 

  

 

GMMB12 

AREsp 1570199 Petição : 663170/2019 C54250655190211340=41<@ C584<14:102810322454<1@
 2019/0250896-5 Documento Página  1 de 4 

Documento eletrônico VDA24874664 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 20/03/2020 17:37:20
Código de Controle do Documento: E43A9BAB-6EC2-45D9-A5B6-2B5AD47120EE



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.570.199 - MT (2019/0250896-5)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA 
REQUERIDA.

  1.  "Segundo  a  clara  dicção  do  artigo  1.021, § 5º, do 
Código de Processo Civil de 2015, o prévio recolhimento da 
multa prevista no § 4º  do  referido artigo é pressuposto objetivo 
de admissibilidade de qualquer  impugnação recursal, não se 
conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento" (EDcl 
no AgInt no AREsp 859.529/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
29/08/2016).

2. Agravo interno desprovido.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 

merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são 

incapazes de derruir a fundamentação expedida no decisum monocrático.

1. No caso dos autos, a Presidência do STJ não conheceu o recurso 

especial, porquanto ausente o recolhimento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015.

Com efeito, "segundo  a  clara  dicção  do  artigo  1.021, § 5º, do Código 

de Processo Civil de 2015, o prévio recolhimento da multa prevista no § 4º  do  

referido artigo é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer  impugnação 

recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento" (EDcl no 

AgInt no AREsp 859.529/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016).

Ainda nesse sentido:

 AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO COMPROVAÇÃO. 1. A não 
comprovação, no momento da interposição do recurso especial, do prévio 
recolhimento da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, imposta pelo Tribunal 
de origem, implica o seu não conhecimento, por se tratar de pressuposto de 
admissibilidade do Recurso Especial. 2. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 1237116/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 20/11/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. APLICAÇÃO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DA MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO PRÉVIO, NOS TERMOS DO § 5º DO MESMO 
DISPOSITIVO LEGAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR O VÍCIO. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. No caso, a decisão ora 
agravada não conheceu do Recurso Especial, pois, no ato da interposição 
do recurso, a parte deixou de recolher os valores correspondentes à multa 
prevista no art. 1.021, § 4.º, do vigente Código de Processo Civil, imposta 
pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do Agravo Regimental. 
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "não se conhece do recurso especial 
quando interposto sem o recolhimento da multa inserta no art. 1.021, § 4.º, 
do Código de Processo Civil, imposta pelo Tribunal de origem, vez que tal 
recolhimento configura-se pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, 
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com natureza de penalidade processual" (STJ, AgInt no AREsp 
1189709/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 03/05/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.173.359/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 12/03/2018; AgInt no AREsp 1.084.253/RS, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 26/06/2017.
IV. Consoante a firme jurisprudência do STJ, "como o pressuposto objetivo 
de admissibilidade do recurso diz respeito ao prévio depósito do valor da 
multa, não há que se cogitar da necessidade de concessão de prazo para 
que o vício seja sanado, sendo o pagamento posterior da penalidade 
admitido apenas nas hipóteses legalmente previstas" (STJ, AgInt no AREsp 
1.250.886/RN, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (Desembargador 
Federal convocado do TRF/5ª Região), QUARTA TURMA, DJe de 
27/09/2018). Em igual sentido: STJ, AgInt no AREsp 1185988/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
02/04/2018; AgInt no AREsp 1149021/SE, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 21/05/2018.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1382583/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 06/03/2019)

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada. Traslade-se 

cópia do presente aos autos da Pet 12.806/MT, na qual a parte ora recorrente 

pretendia a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial subjacente, 

providenciando, após o trânsito em julgado deste aresto, as respectivas baixas.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.570.199 / MT
Número Registro: 2019/0250896-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00391141520158110041 391141520158110041

Sessão Virtual de 24/03/2020 a 30/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLI ISABEL TIECHER
ADVOGADOS : NELSON JOSÉ GASPARELO E OUTRO(S) - MT002693B

LUIS EDUARDO DE CASTRO NASSIF - MT011866
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA - RS032356

RUDOLF SCHAITL E OUTRO(S) - TO000163

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - NOTA DE 
CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARLI ISABEL TIECHER
ADVOGADOS : NELSON JOSÉ GASPARELO E OUTRO(S) - MT002693B

LUIS EDUARDO DE CASTRO NASSIF - MT011866
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA - RS032356

RUDOLF SCHAITL E OUTRO(S) - TO000163

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 30 de março de 2020
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